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ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 729/2017

 
Lei nº 729/2017
 

EMENTA: Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº
266 de 16 de dezembro de 2005 e dá outras
providências.

 
O PREFEITO DE CAMARAGIBE faz saber que o povo do
Município, por seus representantes, aprova, e eu sanciono a seguinte
Lei:
 
Art 1º A Lei 266/2005, de 16 de dezembro de 2005, passa a vigorar
acrescida:
 
“Art. 17. A parte do terreno que exceder de 8 (oito) vezes a área
edificada, observadas as condições do terreno definidas por legislação
disciplinadora do uso e ocupação do solo, fica sujeita `incidência do
imposto calculado com a aplicação da alíquota prevista para o imóvel
não edificado.”
 
“Art. 60.........................
...................................
 
XVIII - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04,
7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e
17.10 do Anexo III desta Lei;
 
XIX - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda
que imune ou isenta, na hipótese prevista no § 4o do art. 3o da Lei
Complementar Federal nº 116/2003;
 
...........................
 
§ 11 - No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o
valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio
tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme
informação prestada por este.
 
§ 12 - No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão
de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais
eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser
registrados no local do domicílio do tomador do serviço.”
 
“Art. 60-A O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro
documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou pelo
Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de
Camaragibe, referente aos serviços descritos na lista de serviços
constante no anexo III, da Lei 266/2005, exceto aquelas atividades
definidas no artigo 3º e seus respectivos incisos da Lei Complementar
Federal nº 116/2003 e suas alterações, fica obrigado a proceder
previamente à sua inscrição em cadastro da Diretoria de
Administração Tributária da Secretaria de Finanças do município de
Camaragibe, conforme dispuser o regulamento.
 
§ 1º Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços
provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no
exterior do País.
 
§ 2º As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de Camaragibe,
ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, devendo reter
na fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os serviços a
que se refere o "caput" deste artigo executados por prestadores de
serviços não inscritos em cadastro da Diretoria de Administração
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Tributária da Secretaria de Finanças e que emitirem nota fiscal
autorizada por outro Município.
 
§ 3º Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do art. 60 aos
responsáveis referidos no § 2º deste artigo.
 
§ 4º A Diretoria de Administração Tributária poderá dispensar da
inscrição no Cadastro os prestadores de serviços a que se refere o
"caput":
 
I - por atividade;
 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica
estabelecida no Município de Camaragibe tomar, em trânsito, serviço
relacionado a tal atividade.
 
§ 5º A Secretaria de Finanças poderá permitir que os tomadores de
serviços sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado,
dos prestadores de serviços tratados no § 4º.
 
Art. 60-B A inscrição no cadastro de que trata o art. 60-A não será
objeto de qualquer ônus.
 
§ 1º Compete à Unidade de Planejamento Fiscal - UPF decidir sobre
os pedidos de inscrição.
 
§ 2º O indeferimento do pedido de inscrição poderá ser objeto de
recurso, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data de
ciência da decisão.
 
§ 3º Indeferido o pedido de inscrição, nos casos desse artigo, cabe
recurso à primeira instância do contencioso administrativo, cuja
decisão será terminativa.
 
§ 4º Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito
passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data em que for
requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da
matéria.”
 
“Art. 36..........................
......................................
§ 6º A não incidência prevista no inciso I. alínea i em que não haja a
preponderância de que trata os parágrafos 2º, 3º e 4º, restringe-se ao
valor do imóvel suficiente à integralização da cota do capital social,
incidindo o imposto sobre o excedente do valor venal, se houver.”
 
“Art. 64.............................
.......................................
 
§ 11. No caso da prestação de serviços de execução de obra de
construção civil, demolição, loteamento, conservação ou reforma de
imóveis, a fixação da base de cálculo do imposto a ser lançado por
arbitramento será apurada mediante o produto entre a área construída
e o valor do metro quadrado, de acordo com os índices divulgados
pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de
Pernambuco - Sinduscon-PE, conforme dispuser regulamento.”
 
“Art. 98 .......................................
..................................................
 
§7º A taxa a que se refere o inciso II deste artigo não incide no caso de
profissional autônomo que exerça atividade, exclusivamente, no
domicílio do tomador de serviço.”
 
Art 2º A Lei 266/2005, de 16 de dezembro de 2005, passa a vigorar
com as seguintes alterações:
 
“Art . 63 O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no
local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no
local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos
incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local:
I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na
falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese da
alínea “a” inciso I do art. 60 desta Lei 266/2005;
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II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas,
no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista do anexo III
desta Lei;
III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem
7.02 e 7.19 da lista do anexo III desta Lei;
IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da
lista do anexo III desta Lei;
V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no
caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista do anexo III desta
Lei;
VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração,
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem
7.09 da lista do anexo III desta Lei;
VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do
anexo III desta Lei;
VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de
árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista do
anexo III desta Lei;
IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de
agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos
no subitem 7.12 da lista do anexo III desta Lei;
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação,
reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de
árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres
indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para
quaisquer fins e por quaisquer meios;
XI– da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas
e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista
do anexo III desta Lei;
XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no
subitem 7.18 da lista do anexo III desta Lei;
XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos
serviços descritos no subitem 11.01 da lista do anexo III desta Lei;
XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados,
segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem
11.02 da lista do anexo III desta Lei;
XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e
guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da
lista do anexo III desta Lei;
XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12,
exceto o 12.13, da lista do anexo III desta Lei;
XVIII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso
dos serviços descritos pelo item 16 da lista do anexo III desta Lei;
XIX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 17.05 da lista do anexo III desta Lei;
XX – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o
planejamento, organização e administração, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 17.10 da lista do anexo III desta Lei;
XXI – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário
ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do
anexo III desta Lei;
XXII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e
5.09 da lista do anexo III desta Lei;
XXIII - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços
prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e
demais descritos no subitem 15.01 da lista do anexo III desta Lei;
XXIV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e
15.09 da lista do anexo III desta Lei;
§ 1o No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista
anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em
cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de
locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão
de uso, compartilhado ou não.
§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do
anexo III desta Lei, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o
imposto em cada Município em cujo território haja extensão de
rodovia explorada.
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§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas
marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista
do anexo III desta Lei;
§ 4o § 4o Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no
§ 1o, ambos do art. 8o-A da Lei Complementar Federal nº 116/2003, o
imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou
intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele
estiver domiciliado.”
 
Art. 3o A lista de serviços anexa a Lei nº 266, de 16 de dezembro de
2005, passa a vigorar acrescida e com as alterações constantes do
Anexo desta Lei Complementar.
 
Art 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art 5º Revogam-se as disposições contrárias a essa Lei.
 
Gabinete do Prefeito de Camaragibe, 19 de Dezembro de 2017.
 
DEMÓSTENES E SILVA MEIRA
Prefeito  
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